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1. EMENTA 

 

Elementos históricos da educação superior no Brasil; conceitos e concepções de universidade; a reforma da 

educação superior no Brasil a partir da segunda metade da década de 1990 e a reconfiguração do campo 

universitário brasileiro: as políticas de educação superior nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002); Lula da Silva (2003-2010); Dilma Rousseff (2011-2016);  Michel Temer (2016-2018); Jair 

Bolsonaro (2019-2022): modos de regulação da educação superior; expansão (pública e privada), acesso, 

diretrizes curriculares, organização acadêmica, formação (bacharelado, licenciatura e tecnólogo), educação 

a distância, pesquisa e pós-graduação, internacionalização, transnacionalização, mobilidade docente e 

estudantil, avaliação, gestão universitária, autonomia, financiamento; o processo de metamorfose das 

universidades públicas; a educação superior no Plano Nacional de Educação (2014-2024); avaliação e 

perspectivas; embates e desafios à educação superior e a universidade no Brasil (democratização do acesso; 

novas tecnologias educacionais; EaD, novas tecnologias e educação superior; articulação universidade-

sociedade e universidade-empresa; demandas por inovação e por prestação de serviços; autonomia e gestão 

universitária democrática; projetos curriculares e finalidades sociais e formativas; sistema de pós-

graduação, ciência e tecnologia; políticas, produção e difusão de conhecimento; novos conceitos, 

concepções, tendências e reformas da educação superior;  processos de mercantilização e privatização da 

educação superior no Brasil; os processos e mecanismos de internacionalização da educação superior; as 

chamadas universidades de excelência e de classe mundial. 

 

 
2. JUSTIFICATIVA 

A educação superior teve início no Brasil com a chegada da corte portuguesa, em 1808, mediante 

a criação de cursos profissionais em IES isoladas. No entanto, as primeiras universidades só foram 

criadas nas primeiras décadas do século XX, tendo maior institucionalização a partir do Estatuto das 

Universidades Brasileiras de 1931. A expansão desse nível de ensino intensifica-se a partir dos anos 

1960. Em 1968, durante o regime militar, ocorre a chamada Reforma Universitária, por meio da Lei nº 

5.540/1968, que enfatiza a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e assume a universidade 

como referência para a expansão da educação superior, além promover alterações que as torna mais 

racionais, integradas, flexíveis e, ao mesmo tempo, mais reguladas, controladas e supervisionadas. 

Dentre as mudanças implantadas destacam-se: a criação dos departamentos, dos ciclos básico e 

profissional, do regime de crédito, da dedicação exclusiva para docentes, da maior estruturação da pós-

graduação (fomento e avaliação), da criação de conselhos de regulamentação e de fiscalização e de 

regras mais rígidas para nomeação de reitores. Um fato marcante ao longo do período militar foi o rápido 

crescimento das IES privadas, que em 1980 já respondia por mais de 60% das matriculas em cursos de 

graduação. 

Nos anos 1990, sobretudo desde o primeiro mandato do governo FHC (1995-2002) foram 

implantadas uma série de políticas e um conjunto de medidas que configuraram a existência de uma 

reestruturação da educação superior que incluiu, especialmente, um “novo” padrão de modernização e 

de gerenciamento para o campo universitário, inclusos no novo paradigma de produção capitalista e na 

reforma da administração pública do Estado. Nesse processo, colocou-se em discussão, entre outros, o 

conceito de universidade e, especialmente, a natureza e a relevância social das universidades públicas, 



em particular das federais. Além disso, o governo passou a advogar e empreender ações que tornavam 

a educação superior mais variada, flexível e competitiva, segundo a lógica do mercado e do chamado 

Estado avaliador. Ocorre, porém, que esse empreendimento do governo federal tendeu a tornar a 

educação superior ainda mais heterogênea e desigual, contrapondo-se à construção de um modelo mais 

unificado, sob a orientação do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão que, 

historicamente, vinha buscando constituir-se em um sistema nacional mais articulado e convergente com 

o desenvolvimento econômico e social do país. 

O governo Lula (2003-2006; 2007-2010), herdou um conjunto de políticas e ações que 

caracterizavam a reforma da educação superior ocorrida no governo FHC. De modo geral, as políticas, 

lógicas e ações dessa reforma se fizeram sentir, sobretudo, nos primeiros anos do primeiro mandato. A 

partir de então, o governo Lula também passou a implementar um conjunto de programas, projetos e 

ações que tiveram significativo impacto no processo de reconfiguração da educação superior, 

caracterizado por continuidades e mudanças em relação à política do governo anterior. Articulado ao 

discurso da democratização da educação superior pública, gratuita e de qualidade, todo um conjunto de 

políticas e programas passou a ser implantado e/ou reorientado, objetivando ampliar o acesso aos cursos 

de educação superior, especialmente de estudantes das classes sociais menos favorecidas. Nessa 

direção, destacam-se os seguintes programas, projetos e ações: SINAES, PROUNI, PNAES, ampliação 

do FIES, REUNI, criação e expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), 

dentre outros, que buscaram, de modo geral, expandir o sistema federal, mas também apoiar o 

crescimento das IES do setor privado. Enquanto o SINAES procurou instituir um novo formato para o 

processo de avaliação e regulação da educação superior, embora modificado por meio da criação de 

índices (CPC e IGC), o PROUNI e o FIES ampliaram a expansão das vagas e matrículas em IES privadas 

com recursos do fundo público; ao mesmo tempo, todavia, o REUNI e os IFs promoveram uma expansão 

e diversificação no sistema federal de educação superior. Os dados do crescimento da educação superior 

no governo Lula certamente ampliam a compreensão das mudanças e/ou (des)continuidades em relação 

à política anterior.  

 Em 2011 teve início o governo de Dilma Rousseff (2011-2016) que deu continuidade, em certa 

medida, às políticas do governo Lula, no que tange, sobretudo, à expansão da rede federal de educação 

superior pública por meio da criação/consolidação da expansão de universidades federais e Institutos 

Federais (IFs). Destaca-se, no entanto, a criação do programa Ciência sem Fronteiras, que previu a oferta 

de mais de 100 mil bolsas para mobilidade estudantil de alunos de graduação e de pós-graduação até 

2014 e, ainda, a instituição da Lei de Cotas com reserva de 50% das vagas nas universidades federais e 

IFs, para estudantes que tivessem realizado todo o ensino médio em escolas públicas. Esse governo 

também deu maior ênfase à política de ciência, tecnologia e inovação, o que pode ser exemplificado na 

mudança do nome do MCT para MCTI e nas políticas e ações na área. É nesse governo também que foi 

aprovado, em junho de 2014, o PNE (2014-2024), que trouxe três metas específicas (12, 13 e 14) para a 

expansão da educação superior (graduação e pós-graduação). A meta 12 busca “elevar a taxa bruta de 

matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 

matrículas, no segmento público. Traz ainda a meta 20, que prevê ampliar o investimento público em 

educação pública de forma a atingir o equivalente a 10% do Produto Interno Bruto - PIB do País ao final 

do decênio. Todavia, a partir de 2013 o Brasil passou a enfrentar uma forte crise econômica, social e 

política, que levou as forças políticas mais conservadoras e autoritárias a estruturar e efetivar o golpe, 

resultando no impeachment da presidente Dilma Rousseff.  

O governo de Michel Temer (2016-2018) adotou uma política de ajuste fiscal, com cortes 

orçamentários e redução dos gastos públicos, em nome de uma “regeneração do estado”, política 

apontada como “uma ponte para o futuro”. Por sua vez, o governo Jair Bolsonaro (2019-2022) deu 

continuidade a essas políticas de inspiração neoliberal, mas agora associadas a uma perspectiva 

conservadora e autoritária de extrema direita. Desde então, observa-se a desconstrução das políticas que 



estavam em curso no país, por meio de emendas constitucionais, leis, decretos, reformas e ações 

diversas, dentre as quais: a Emenda Constitucional nº 95/2016, a Lei de Terceirização (Lei nº 

13.429/2017), a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), a Reforma da Previdência (Emenda 

Constitucional nº 103/2019), a lei da liberdade econômica (Lei nº 13.874/2019), a Emenda Constitucional 

nº 186/2019, transformada em Emenda Constitucional 109/2021, dentre outras. Ou seja, um conjunto de 

medidas e ações de orientação neoliberal que apontam para uma reconfiguração do papel do Estado e, 

ao mesmo tempo, para mudanças substantivas no modo de conceber e implementar os serviços públicos. 

Outras medidas específicas tem sido implementadas para promover a (des)regulação da educação 

superior, em geral, assim como ações de intervenção, cerceamento, cortes e redução de recursos 

públicos para as universidades federais e agências de fomento à pesquisa e pós-graduação.  

Em 2018, por ocasião das eleições presidenciais, o então candidato Jair Messias Bolsonaro 

apresentou como programa de educação alguns pontos, de maneira isolada, dentre os quais: EaD como 

proposição de uma forma de baratear custos; inverter a lógica de financiamento da educação superior 

para a educação básica; manter a Emenda Constitucional n. 95/2016; estimular o empreendedorismo, 

incentivando  parcerias entre pesquisadores/cientistas das universidades com empresas privadas; 

estabelecer parcerias e pesquisas com a iniciativa privada; dar ênfase à pesquisa aplicada, visando à 

pesquisa de valor intelectual agregado; extinguir as cotas nas universidades e institutos federais; dentre 

outras. Já no governo, no período 2019 a 2022, algumas dessas ações começaram a ganhar certa 

materialidade. Exemplo disso é a proposição do Projeto de Lei do Programa Future-se, que, em certa 

medida, viabilizaria essa lógica das parcerias, da geração de recursos próprios e do empreendedorismo 

na gestão das universidades federais. 

A reconfiguração da educação superior pública federal, no governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), 

vem se dando também por meio de alterações na estrutura do MEC (Decreto n. 9.465/2019; extinção de 

cargos e funções de confiança (Decreto n. 9.725/2019); intervenção e alterações na escolha de reitores 

nas universidades e institutos federais; redução da participação democrática via eliminação de colegiados 

ou conselhos (Decreto n° 9.759/2019); cortes diversos nos orçamentos das universidades e institutos 

federais, bem como na Capes e no CNPq; ações de perseguição a gestores e docentes, em desrespeito 

à liberdade de cátedra; maior controle das informações via portal único “gov.br”, que dispõe sobre as 

regras de unificação dos canais digitais do governo federal (Decreto n. 9.756/2019); maior controle de 

licenças e afastamentos dos servidores públicos federais (Decreto n. 9.991/2019); ações para retirada do 

controle das aposentadorias das universidades federais, como centralização na Previdência Social; 

ataques a instituições produtoras de informação e conhecimento, tais como: Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais  (Inpe), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); proposição do 

Programa Future-se, que objetiva levar as universidades federais a buscarem recursos no mercado. 

Enfim, há várias medidas em curso contra a autonomia das universidades públicas federais, que tem sido 

limitada, em parte; dada a atuação do Supremo Tribunal Federal (STF), com base nos artigos 206 e 207 

da Constituição Federal de 1988. Observa-se, também, decorrente da política ultra neoliberal e 

conservadora, um discurso e uma visão anticientífica ou negacionista, contrapondo-se ao que denominam 

ideologia e doutrinação marxista, mediante intensificação da defesa da sociedade de livre mercado, 

redução da atuação do Estado nos atos regulatórios, desinvestimento nas IFES e do sistema de ciência 

e pós-graduação, ataques à autonomia e gestão democrática das universidades federais, dentro outros.  

Mesmo com todo esse processo de reconfiguração da educação superior a partir dos anos 1990, 

esse nível de ensino ainda é bastante elitista no Brasil, uma vez que cerca de 21% da população de 18 a 

24 anos encontra-se matriculada em algum curso de nível superior, mantendo o País distante de um 

processo de massificação ou de universalização do acesso. O debate sobre a educação superior no 

Brasil indica ainda como temas centrais: a diversificação e diferenciação do sistema de educação 

superior; a autonomia das universidades; o financiamento das IES públicas; a expansão de vagas 

públicas em cursos de graduação; a (re)definição do sistema de avaliação/supervisão, tendo em vista 

uma melhor qualidade dos cursos e programas; a ampliação das exigências para credenciamento e 



recredenciamento de IES e reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos; a crescente 

exigência de produção pelas agências de avaliação e de fomento; a introdução de mecanismos de 

mercado na gestão, na formação e no desenvolvimento da pesquisa científica; a expansão acelerada e 

pouco regulada da EaD. Nesse debate, destacam-se ainda os seguintes temas: as novas tecnologias 

educacionais; a articulação universidade-sociedade e universidade-empresa; a crescente demanda por 

inovação e por prestação de serviços; a permanente discussão entorno dos projetos curriculares e 

finalidades da formação acadêmica; a pós-graduação, produção, inovação, internacionalização, 

transnacionalização e difusão de conhecimento; as transformações na natureza e nos fins da 

universidade pública; a universidade de classe mundial. 

Na prática, portanto, várias forças vêm atuando interna e externamente para que as universidades 

públicas, especialmente as federais, modifiquem seu modo de ser e de agir (habitus institucional), o que 

significa dizer, em outras palavras, que o campo da educação superior e o científico-universitário, além 

das disputas que ocorrem em seu interior, representa atualmente um campo em estado de tensão e em 

processo de ebulição, diante das múltiplas determinações e conflitos presentes na reestruturação da 

educação superior. As forças dominantes, ao que parece, indicam que essas mudanças vêm alterando 

consideravelmente a natureza, o caráter, os valores e as finalidades das universidades públicas, 

sobretudo das federais. Cabe destacar, no entanto, que o movimento histórico, social e acadêmico de 

construção e reconstrução da universidade pública significa um fenômeno complexo porque se dá em um 

campo especial, o campo científico-universitário. Trata-se de um campo provido de capital intelectual e 

cultural, que se interconecta com outros campos sociais, e que pode, ao mesmo tempo, expressar 

processos de reprodução e de transformação, de ajuste e de resistência, bem como de superação dos 

atuais conflitos e dilemas, tendo em vista maior liberdade acadêmica e autonomia universitária. 

3. METOLOGIA DE TRABALHO E AVALIAÇÃO 
 

O curso é presencial, com 16 encontros. Exige-se frequência às aulas igual ou superior a 85%. A 
metodologia de trabalho adotada compreende:  
a) Encontros semanais para apresentação e discussões dos temas por meio dos textos sugeridos nas 
referências (Básica e Complementar); 
b) que os temas serão discutidos pelo professor e alunos, podendo contar, em algumas temáticas, com 
palestrantes convidados;  
c) que para cada tema haverá bibliográfica básica e complementar, cabendo aos alunos o 
aprofundamento mediante as leituras sugeridas.  

A avaliação será realizada por meio da: 

a) Assiduidade; 
b) compromisso na realização das leituras e atividades propostas 
c) participação nas aulas; 
d) produção de artigo, com tema escolhido livremente pelos estudantes a partir das temáticas e reflexões 
nas aulas. Exige-se que, no artigo em questão, o(a) estudante(a) faça uso dos textos (referencias 
bibliográficas) trabalhadas no curso. 
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